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DECRETO Nº 10/2022, DE 17 DE MARÇO DE 2022. 

 

“Dispõe sobre a Nomeação da Coordenadora da 

Atenção Básica do municipal de Ipupiara e dá outras 

providências”. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais,  

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica nomeado a Srta. BIANCA GOMES RODRIGUES BOAMOND, portador do RG nº 

14.724.371-87 e do CPF nº 071.138.235-02 para ocupar, a partir desta data, o Cargo de Coordenadora 
da Atenção Básica do  Munícipio de Ipupiara, nos termos da legislação pertinente.     

 

Art. 2º - No ato da posse o nomeado deverá apresentar a declaração de bens atualizada, como também, 

todos os documentos necessários a sua regularização junto ao setor pessoal do Município. 

 

Art. 3º - As despesas decorrentes do presente Decreto correrão à conta de dotação orçamentária 

própria. 

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Município de Ipupiara - Ba, 17 de março de 2022. 
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EDITAL DE DISPONIBILIDADE DE CONTAS 
PÚBLICAS 

 

 

 

 

 

ASCIR LEITE SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA, 

ESTADO DA BAHIA,  

 

 

                                       FAZ SABER a todos os interessados que em 

conformidade com a Legislação Pertinente e especialmente a Resolução 

TCM-BA nº 1060/05 e suas respectivas alterações, que as Prestações de 

Contas Anual do PODER EXECUTIVO, EXERCÍCIO de 2021, 

encontrarão em disponibilidade em meio digital junto a plataforma do E-

TCM, no endereço eletrônico e.tcm.ba.gov.br/epp/ConsultaPublica/listView.seam, a 

partir do dia 25/03/2022. Saliente-se que as documentações originais, bem 

como aquelas referentes a execução da Receita e Despesa do exercício em 

questão encontram-se arquivadas na sede da Câmara Municipal, podendo, 

inclusive, serem acessadas por qualquer cidadão afim de que se garanta a 

ampla disponibilidade pública. 

 

 

Ipupiara, em 25 de Março de 2022. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, através da sua Comissão

Permanente de Licitação (CPL), devidamente designada por meio da Portaria n°.
01/2022, torna público que estará reunida no dia 14 de abril de 2022, às 15:00 horas,

no prédio da Prefeitura Municipal de IPUPIARA situada na Praça Santos Dumont,
101, Bairro Centro, Cep.: 47.590-000, no municipio de IPUPIARA, estado da Bahia,

para recebimento dos Envelopes de Habilitação e de Proposta de Preço das licitantes
interessadas na TOMADA DE PREÇOS N° 01TP/2022, que visa contratar serviços de
que trata o objeto descrito abaixo, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Editai.

HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES

CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:

1.

Até ás 15:00 horas, do dia 14 de abril do ano 2022, no endereço da sede
desta Prefeitura constante acima, serão recebidos os Envelopes n° 01, com os

documentos de habilitação, e 02, com a proposta, além das declarações

complementares.

HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA.

Às 15:00 horas, do dia 14 de abril do ano 2022, no setor de licitações e
contratos localizado na sede desta Prefeitura e no endereço relacionado acima terá
início a sessão de julgamento, prosseguindo-se com o credenciamento dos

participantes e a abertura dos envelopes contendo  a documentação de habilitação.

Os conjuntos de documentos relativos á habilitação e á proposta de

preços deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados,
rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas

partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

1.1.

2.1.

2.2.

2.

ENVELOPE N° 1

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA/BA

TOMADA DE PREÇOS N° 01TP/2022

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

GOVERNO MUNICIPAL
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ENVELOPE N°2

PROPOSTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA/BA

TOMADA DE PREÇOS N° 01TP/2022

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO3.

Os licitantes que deseiarem manifestar-se durante as fases do

procedimento licitatórío deverão estar devidamente representados por:

3.1.

Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de3.1.1.

identidade ou outro documento de identificação oficial, acompanhado de:

registro comerciai no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto

em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por

ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo que em tais documentos

devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir

obrigações em decorrência de tal investidura;

Representante designado pela empresa licitante, que deverá3.1.2.

apresentar instrumento de procuração ou documento equivalente, com

poderes e firma reconhecida para se manifestar em nome da empresa

licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de

identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual;

contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no

caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos

de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades

GOVERNO MUNICtPAL
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cooperativas;

Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma

empresa licitante; sendo obrigatória a apresentação dos documentos referidos

acima fora dos envelopes citados no item 2.2 deste Edita!.

4. OBJETO

4.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa

para contratação de empresa para execução do Portal da Vila de Ibipetum distrito

deste município, conforme repasse de recurso no SINCOV de n° 024256/2021 do

Ministério do turismo e o Contrato de Repasse n° 914540/2021/MTUR/CAIXA

celebrado entre a Caixa Econômica Federal e o município de Ipupiara - BA,

conforme projeto Executivo, com o VALOR TOTAL estimado em R$ 391.889,10

(trezentos e noventa e um mil oitocentos e oitenta e nove reais e dez centavos),

mediante o regime EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme especificações

constantes nos projetos, planilhas, memorial e demais anexos que são partes

integrantes deste Edital.

4.2. A licitação compõe-se de itens constantes nas planilhas orçamentários

anexos constantes do Projeto Básico, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar

0 menor preço GLOBAL.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de
2022, na classificação abaixo:

Unidade Gestora: 02700 - Secretária de Viação, Obras e Serv. Públicos e
Transportes;
Programa de Trabalho: 15.122.0039: 1017 - CONSTRUÇÃO/ REFORMAS DO
PORTAL DO SOL

Fonte: 0100.000;
Fonte: 0124.024;
Elemento da Despesa:
4490.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES

3.2.

6. DA PARTIClPAÇAO NA LICITAÇAO

6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade

seja compatível com o objeto desta licitação, NÃO sendo permitida a participação

de sociedades cooperativas pela natureza do serviço e pelo modo como é

usualmente executado no mercado em geral, estando presentes a subordinação

jurídica entre os obreiros e o tomador de serviços, de acordo com os termos da
Súmula/TCU 280.

NAO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇAO:6.2.

'\ti iTGOVERNO MUNICIPAL
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6.2.1.

contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

6.2.2.

Interessados proibidos de participar de lici

Interessados suspensos de participar de licitaçõ

tações e celebrar

es e impedidos de

contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação,
conforme art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993 e art. 7° da Lei

10.520/02; quanto à abrangência da penalidade prevista no art. 7° da Lei n.

10.520/02, nos termos do entendimento do Tribunal de Contas da União “A

sanção de impedimento de licitar e contratar pautada no art. 7° da Lei

10.520/2002 (Lei do Pregão) produz efeitos não apenas no âmbito do

órgão/entidade aplicador da penalidade, mas em toda a esfera do respectivo

ente federativo (União ou estado ou município ou Distrito Federal)” - vide

Acórdãos 819/2017 - Plenário, 2530/2015 - Plenário, 1003/2015 - Plenário e

2081/2014 - Plenário, dentre outros;

Interessados declarados inidòneos para licitar ou contratar com a

Administração Pública, conforme art. 87, IV, da Lei n° 8.666 - quanto à

abrangência da penalidade imposta nos termos do Informativo de

Jurisprudência n° 414, 02 a 06 de novembro de 2009, do Superior Tribunal

de Justiça, e no Recurso Especial n° 520.533 - RJ (2003/0027264-6),

"Desponta o caráter genérico da referida sanção cujos efeitos irradiam por

todas as esferas de governo";

6.2.4.

Brasil com poderes expressos para receber citação  e responder

administrativa ou judicialmente;

6.2.5.

extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo

de dissolução ou liquidação;

O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

6.2.3.

Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no

Interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou

6.2.6.

Entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto6.2.7.

básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito

a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

Servidor ou dirigente deste(a) órgão ou entidade ou responsável6.2.8.

pela licitação;

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

6.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas

no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993.

7. DA HABILITAÇÃO

6.2.9.

GOVERNO MUNICIPAL
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Considerando a ausência de sistema de cadastramento de empresas

atualizado e efetivo no âmbito deste Município, nos termos do Artigo 34 da Lei n°

8.666, participarão desta licitação entidades que atendam a todas as condições de

habilitação relacionadas abaixo.

A título de habilitação no certame, os licitantes deverão apresentar a

seguinte documentação no Envelope n“ 1:

Habilitação jurídica;

7.1.

7.2.

7.2.1.

No caso de empresário individual, inscrição no Registro7.2.1.1.

Público de Empresas Mercantis;

Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou

7.2.1.2.

responsabilidade limitada

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores:

Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa7.2.1.3.

individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor,

devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde7.2.1.4.

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de

ser 0 participante sucursal, filial ou agência;

Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas7.2.1.5.

Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de

diretoria em exercício:

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade7.2.1.6.

empresária estrangeira em funcionamento no País;

Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar7.2.1.7.

acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu

texto ou, preferencialmente, da respectiva consolidação.

Regularídades fiscal e trabalhista:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

7.2.2.

7.2.2.1.

Jurídicas:

7.2.2.2.

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional

GOVERNO MUNICIPAL
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tributários federais e á Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do TempoT.2.2.3.

de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a7.2.2.4.

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°
5.452, de 1° de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou7.2.2.5.

municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal7.2.2.6.

do domicílio ou sede do licitante;

Caso 0 fornecedor seja considerado isento de tributos7.2.2.7.

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na

forma da lei;

Caso 0 licitante detentor do menor preço seja microempresa7.2.2.8.

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação

de regularidade fiscal e trabalhista mesmo que esta apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação.

Qualificação Técnica. Todos os licitantes deverão comprovar,7.2.3.

ainda, a qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos

que seguem, no envelope n° 1:

Registro ou inscrição da EMPRESA LICITANTE no CREA7.2.3.1.

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho

de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas

no Projeto Básico, em plena validade;

Registro ou inscrição do RESPONSÁVEL TÉCNICO no1.2.3.2.

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo): Engenheiro Civil. Arquiteto

GOVERNO MUNICIPAi.
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e/ou profissional equivalente, o responsável técnico deve ter seu nome

na certidão do CREA/CAU da empresa.

7.2.3.3.

Administrador de Empresa, devidamente registrado no Conselho de

Administração:

7.2.3.4.

que se refere o item 7.2.3.3 deverão pertencer ao quadro permanente

da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta,

entendendo-se como tal, para fins deste certame,  o sócio que

comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social;

o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços
com contrato escrito firmado com o licitante.

Comprovação do licitante que contem seu quadro

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica a

No decorrer da execução da obra, os profissionais de7.2.3.4.1.

que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do

artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja

aprovada pela Administração.

Comprovação da capacidade TÉCNlCO-PROFISSiONAL7.2.3.5.

mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT,

expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da

legislação aplicável, em nome da empresa Licitante, que demonstre a

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços
compatível com objeto licitado.

TÉCNICO-OPERACIONAL:capacitação

apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica

Quanto7.2.3.6. a

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
identificada, em nome da empresa licitante, registrado (s) no Conselho

Regional de Engenharia ou Conselho Competente relativo à execução

dos serviço de engenharia descritos abaixo:

1. Estrutura de concreto armado 72,94m^

2. Assentamento de meio fio 210,83m

3. Pavimentação em paralelepípedo 674,OOm^

4. Viga em estrutura metálica 2.167,80kg

GOVERNO MUNtCIPAL
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■X.

rj

tíí:

ATESTADO DE VISTORIA assinado pelo servidor técnico7.2.3J.
responsável desta Prefeitura, conforme estabelecido no item 8 deste
Edital, ou DECLARAÇÃO firmada pelo licitante que tem conhecimento
de todas as informações e das condições dos locais que serão
executados os serviços objeto desta licitação;

Qualificação econômico-financeira:7.2.4.

Comprovação de GARANTIA DA PROPOSTA prestada em7.2.4.1.
uma das modalidades previstas no artigo 56, §1°,  e com fundamento
no art. 31, III, ambos da Lei n° 8.666, no valor de R$ 3.918,89 (três mil
novecentos e dezoito reais e oitenta e nove centavos).

7.2.4.2. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, OU LIQUIDAÇÃO JUDICIAL, OU DE EXECUÇÃO
PATRIMONIAL, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto
na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60
(sessenta) dias contados da data da sua apresentação;

7.2.4.3. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES
CONTÃBEIS DO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta, NOS TERMOS DA ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO NO ACÓRDÃO 1999/2014 -
PLENÁRIO:

O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou7.2.4.4.
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade;

As empresas constituídas no exercício em curso deverão7.2.4.5.

apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário
contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e
encerramento:

A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos7.2.4.6.
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
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Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou

inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral,

Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui

(capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por

cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, no envelope n° 1 os

seguintes documentos complementares:

7.4.1

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999; e

de que INEXISTE servidor ou dirigente DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
IPUPIARA como oroorietário, empregado ou prestador de serviços da

empresa licitante (Modelo ANEXO).

Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original,

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por

servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.2.4.Z.

7.3.

Declaração de que NÂO utiliza de mão de obra direta ou indireta de

7.4.

8. DA VISTORIA

A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de

todas as condições para execução do objeto constantes dos documentos

técnicos que integram o Projeto Básico, podendo a licitante, caso entenda

necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo:
8.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor técnico desta Prefeitura

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às
17:00 horas, devendo o AGENDAMENTO SER EFETUADO

PREVIAMENTE pelo telefone (077) 3646-1067 ou pessoalmente na sede
da Prefeitura Municipal localizada na Praça Santos Dumont, 101, centro
de IPUPIARA/BA;

8.1.
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8.1.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior á data prevista para abertura

dos envelopes:

8.1.3. Para a vistoria o representante da licitante deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato.
8.1.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da

vistoria deverão ser encaminhadas á Comissão de Licitação, no endereço
eletrônico licitacao.ipupiara{g)qmail.com. antes da data fixada para a

sessão pública.

8.1.5. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento

para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em

quaisquer documentos integrantes do instrumento convocatório.

8.1.6. Por ocasião da vistoria, o licitante poderá solicitar gravação de CD-ROM,

"pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as

informações (planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiro e

projetos) relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha

plenas condições de bem elaborar sua proposta.
9. DA PROPOSTA

9.1 A proposta, apresentada no envelope n° 2, será redigida no idioma pátrio,

impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo

representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou

ressalvas, devendo conter:

A razão social e CNPJ da empresa licitante:9.1.1

Especificações do objeto de forma clara, observadas as9.1.2

especificações constantes do Projeto Básico e demais documentos técnicos

anexos:

9.1.3

participar em moeda corrente nacional, expresso em numeral e por extenso

conforme modelo de proposta constante do ANEXO:

O VALOR TOTAL DA PROPOSTA para cada item/grupo que

A PLANILHA ORÇAMENTARIA DE CUSTOS, conforme MODELO9.1.4

ANEXO:

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.

A Proposta de Preço deverá ser elaborada utilizando duas

casas decimais de forma que resultado das multiplicações

9.1.4.1.

9.I.4.2.
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não contendo dizima periódica oculta.

Todos os dados informados pelo licitante em sua Planilha9.1.4.3.

deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de

lucro pretendida.

Erros no preenchimento da planilha NAO constituem motivo9.1.4.4.

para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada

pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja

majoração do preço total proposto ou redução do valor total que

acarrete alteração a ordem inicial de classificação das propostas.

A COMPOSIÇÃO DO BDI, dos CUSTOS UNITÁRIOS, dos9.1.5.

ENCARGOS SOCIAIS e dos COMPLEMENTARES, detalhando todos os

seus componentes, em valores nominais como também sob a forma

percentual.

Os custos relativos a administração local, mobilização e9.1.5.1.

desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como

quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto

da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser

cotados na planilha orçamentária;

As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser9.1.5.2.

superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;

Os tributos considerados de natureza direta e personalística9.1.5.3.

como 0 Imposto de Renda de Pessoa Juridica - IRPJ  e a Contribuição

Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos

termos do art. 9°, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254).

Licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não-9.1.5.4.

cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de

apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais

dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média

dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de

compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e

10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela

Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela

legislação tributária.

9.1.5.5. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional

deverão apresentar os percentuais de ÍSS, PIS e COFINS,

discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que

estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV
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da Lei Complementar 123/2006, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO
nos termos do item 11.12.7.1. deste Edital.

As empresas optantes pelo Simples Nacional NAO poderão9.1.5.6.

incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de

recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, §

3°, da referida Lei Complementar;

9.1.5.7. NA HIPÓTESE DE CELEBRAÇÃO DE ADITIVOS

CONTRATUAIS PARA A INCLUSÃO DE NOVOS SERVIÇOS, o preço

desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a

taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação,

SUBTRAINDO desse preço de referência a DIFERENÇA

PERCENTUAL entre o valor do orçamento-base e o valor global do

contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de

desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso

XXI, da Constituição Federal;

9.1.5.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores

pertinentes á administração local relativamente ao andamento físico da

obra, nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo

cronograma.

9.1.5.9. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas

relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos, o  licitante

deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a

natureza do objeto, não superior ao limite indicado no projeto básico:

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, em conformidade com as9.1.6.

etapas, prazos e demais aspectos fixados pela Administração no Projeto

Básico, ajustado á proposta apresentada, conforme ANEXO.

Erros no preenchimento do cronograma NAO constituem9.1.6.1.

motivo para a desclassificação da proposta, podendo este ser ajustado

pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão,

Os DOCUMENTOS referidos nos itens 9.1.4, 9.1.5 e 9.1.6 devem ser

encaminhados, também, em mídia digital, CD-ROM ou pen-drive, no formato Excel

para a análise do setor técnico competente de forma célere, constituindo a sua

ausência irregularidade formal que deve ser sanada com a concessão de prazo

durante a sessão de julgamento.

O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a

partir da data de sua entrega.

9.2.

9.3.
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10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença10.1.

dos licitantes, a Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os

Envelopes n° 01 e n° 02, bem como as declarações complementares,  e procederá

à abertura da licitação.

Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas

somente deles participarão ativamente os licitantes ou representantes

credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles,

nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o
bom andamento dos trabalhos.

10.1.1.

As DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES deverão ser entregues10.1.2.

separadamente dos envelopes acima mencionados e consistem nos

seguintes documentos:

10.1.2.1. DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA FOI ELABORADA
DE FORMA INDEPENDENTE, conforme modelo anexo a este edital e

com fundamento na INSTRUÇÃO NORMATIVA n° 02/2009, da

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo Federal, aplicada de
forma subsidiária.

10.1.2.1.1. A ausência do documento mencionado no subitem

anterior implicará a DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, nos
termos do item 11.12.6. deste Edital.

10.1.2.1.2. Em vista do dever de aplicação do princípio do
formalismo moderado aliada à finalidade precípua de seleção da

proposta mais vantajosa no presente processo de licitação, a CPL
deverá, preliminarmente á desclassificação da proposta citada no

item anterior, recepcionar dos representantes das licitantes
devidamente credenciados este documento ou possibilitar que

aquele representante, caso possua poder para tanto, elabore de

próprio punho ou preencha modelo disponibilizado.

10.1.2.2. DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO da licitante como
EPP ouME, Empresa de Pequeno PorteMicroempresa

Cooperativa equiparada - COOP, nos termos do art. 34 da Lei n.
11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006.
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10.1.2.2.1. A apresentação declaração mencionada no subitem

anterior é FACULTATIVA e deverá ser entregue tão-somente

pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se

beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido

alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento

jurídico diferenciado.

10.1.2.2.2. A participação em licitação na condição de

microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa

equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias,

ensejará a APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS EM LE!  E A
EXCLUSÃO DO REGIME DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. A

comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade

da declaração.

10.1.2.2.3. A citada declaração de enquadramento da licitante

como ME/EPP ou cooperativa, poderá ser entregue a qualquer

momento durante a sessão de julgamento; contudo, sem efeitos

retroativos diante das decisões já deliberadas pela Comissão

Permanente de Licitações - CPL.

Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes10.2.

cumpridas as formalidades referidas acima, nenhum outro será recebido, nem

tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à

documentação ou proposta de preços apresentadas.

A seguir, ultrapassada as etapas anteriores, serão identificados os10.3.

licitantes aptos e proceder-se-á à abertura dos Envelopes n° 01 - Documentos de

Habilitação.

O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da10.3.1.

Comissão e pelos licitantes presentes ou por seus representantes.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do10.4.

licitante, a Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS

pela

{http://vwv^.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&di

recao=asc):

10.5.

mantido UniãodaControladoria-Geral
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10.5.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consuitar_requerido.php).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e10.6.

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Constatada a existência de sanção, a Comissão irá analisar a penalidade10.7.

imposta podendo reputar o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação, caso haja extensão da pena ao Município.

10.7.1. NÃO ocorrendo a inabilitação por força das situações acima

mencionadas, a documentação de habilitação dos licitantes então será

verificada, conforme demais exigências previstas neste instrumento
convocatório.

Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião10.7.2.

para analisar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade,

nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes.

Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os

Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos

os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta,

até que seja concluída a fase de habilitação.

Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem10.8.

ser aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de

sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.

Após 0 procedimento de verificação da documentação de habilitação, os10.9.

Envelopes n° 02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na

mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do

direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após

0 regular decurso da fase recursal.

Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes,

quanto ao direito de recorrer, os Envelopes n° 02  - Proposta de

Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos

invioláveis até a posterior abertura.

10.8.1.

Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não10.8.2.

cabe desclassificar o licitante por motivo relacionado com a habilitação,

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o

julgamento.
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As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas10.9.

conforme item próprio deste Instrumento Convocatório.

Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem10.10.

desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08

(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta
escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas10.11.

assinadas pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados e

licitantes presentes.

Será considerado INABILITADO o licitante que:

10.12.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento

Convocatório no prazo de validade e/ou devidamente atualizados,

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e

trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas

enquadradas no artigo 34 da Lei n“ 11.488, de 2007.

10.12.2. incluir a proposta de preços no Envelope n® 01.

10.12.

Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade10.13.

fiscal e trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da

documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O

prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do

julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de

justificativa.

A não regularização fiscal ou trabalhista no prazo previsto no subitem10.14.

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,  ou revogar a

licitação.

A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita10.15.

mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo se presentes os

prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que

a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1. O critério de julgamento será o menor preço GLOBAL.
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Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão

rubricados os documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos

representantes legais das entidades licitantes presentes. A Comissão, caso

julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas e

utilizar-se, se for o caso, de assessoramento técnico específico, através de

parecer que integrará o processo.

11.2.

A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas11.3.

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os

requisitos estabelecidos neste Edital.

Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste11.4.

Edital, para efeito de julgamento da proposta.

As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços11.5.

propostos.

11.6.

classificadas. Havendo microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades

cooperativas participantes, procederá à comparação com os valores da primeira

colocada, SE esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto

nos Artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538,
de 2015.

A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes

Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de

pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na

faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.6.1.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de11.6.2.

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 60 (sessenta) minutos, caso

esteja presente na sessão ou no prazo de 01 (um) dia útil, contados da

comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste

caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos

autos do processo licitatório.

Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas,

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem
anterior.

Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa.

11.6.3.

11.7.

GOVERNO MUNiCIPAL
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empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até

10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de

Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao SORTEIO na data e

horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a

oferta, podendo ser feita na mesma sessão caso todos os licitantes envolvidos no

referido sorteio estejam presentes.

11.8.

classificação das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo

aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a

classificação inicial.

11.9.

bens e serviços:

11.9.1.

Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos

Produzidos no País;

Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;11.9.2.

Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa11.9.3.

e no desenvolvimento de tecnologia no País.

Produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

11.9.4.

Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a11.10.

escolha do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes
habilitados serão convocados.

Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de11.11.

Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas

propostas, escoimadas das causas de desclassificação.

11.12. SERA DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE:

11.12.1. NÃO estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos

neste edital;

11.12.2. Apresentar DIVERGÊNCIA de valor global entre a proposta física

apresentada e a proposta em mídia digital;

11.12.3. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar  o julgamento;

11.12.4. NÃO apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto
básico ou anexos;

11.12.5. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive
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financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

11.12.6. NÃO apresentar a Declaração de Elaboração Independente de

Proposta, conforme modelo anexo a este edital e nos termos dos itens

10.1.2. e seguintes deste Edital.

11.12.7. Apresentar, na COMPOSIÇÃO DE SEUS PREÇOS;

11.12.7.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. INVEROSSÍMIL;

11.12.7.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de

mercado;

11.12.7.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos

insuficientes para compor a unidade dos serviços.

11.12.8. Apresentar PREÇOS MANIFESTAMENTE INEXEQUÍVEIS, assim

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade,

através de documentação que comprove que os custos dos insumos são

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são

compatíveis com a execução do objeto do contrato;

11.12.8.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo

valor global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor

dos seguintes valores: (a) Média aritmética dos valores das propostas

superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administração, ou (b) Valor orçado pela Administração.

11.12.8.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02

(dois) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes

em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n°

8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

11.13. Também será DESCLASSIFICADA a proposta cujo PREÇO GLOBAL

ORÇADO ou O PREÇO DE QUALQUER UMA DAS ETAPAS previstas no

cronograma físico-financeiro supere os preços de referência discriminados

nos projetos anexos a este edital.

11.14. A participação na presente licitação IMPLICA na concordância do licitante

com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo

que eventuais alegações/comprovações de FALHAS OU OMISSÕES em

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e

estudos técnicos preliminares dos projetos NÃO poderão ultrapassar, no seu

conjunto, a 10% (dez por cento) do valor total do futuro contrato, nos termos
do art. 13, II do Decreto Federal n. 7.983/2013 utilizado de forma subsidiária.
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11.15. Em situações de alegações/comprovações de FALHAS OU OMISSÕES em

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e

estudos técnicos preliminares dos projetos que ULTRAPASSEM, no seu

conjunto, à 10% (dez por cento) do valor total do futuro contrato, será de

RESPONSABILIDADE da Empresa Contratada executar os serviços de

forma plena e arcar com eventuais ônus que superem o citado percentual;
cabendo à Contratante formalizar termo aditivo de acréscimo de serviços

respeitando o percentual máximo de 10% (dez por cento) do valor total do
futuro contrato.

11.16. Em situações de alegações/comprovações de pequenas FALHAS OU

OMISSÕES nos orçamentos relativos a pequenas variações de quantitativos

nos serviços contratados que NÃO ULTRAPASSEM, no seu conjunto, á 02%

(dois por cento) do valor total do futuro contrato, pelo fato de o objeto ter

sido contratado por "preço certo e total", NÃO será prolatado termo aditivo,

nos termos do Artigo 6°, VIII, "a", da Lei n° 8.666, bem como diante da
cláusula de concordância firmada no item 11.14 deste Edital, utilizando

como precedente os termos do detalhado julgamento do Tribunal de Contas

da União, Acórdão n° 1.977/2013 - Plenário, Relator Valmir Campeio, Data

de Julgamento 31/07/2013.

Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação
assim sucessivamente, na ordem de

11.17.

examinará a proposta subsequente, e

classificação.

Sempre que a proposta não for aceita, e antes de  a Comissão de11.18.

Licitação passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos Artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida, se for o caso.

Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos11.19.

licitantes para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto

o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-io no

mesmo prazo.

11.20. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos

os recursos interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento

licitatório para homologação do resultado do certame pela autoridade competente

e, após a adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita11.21.

mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos

licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação

será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

11.22. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial do Município.
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12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitaçâo de12.1.

licitantes e julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 4°, da Lei

8.666, de 1993.

Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista12.2.

franqueada aos interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos.

O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as12.3.

propostas terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente,

motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais

recursos interpostos, eficácia suspensiva.

Os recursos deverão ser encaminhados para a Comissão Permanente de12.4.

Licitações e Contratos desta Prefeitura, no endereço registrado acima. Praça

Santos Dumont, 101, Prédio, Centro, IPUPIARA, Estado da Bahia, CEP 47.590-

000.

O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão

de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo,

neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado

do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.5.

12.6.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1.

do Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições

previstas neste Edital, conforme disposto no Art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993,

desde que cumpridas as obrigações contratuais.

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia

acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do

valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

13.1.2. O atraso superior a 10 (dez) dias corridos autoriza a Administração

a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento

irregular de suas cláusulas conforme dispõem os incisos I e I I do Art. 78 da

Lei n. 8.666, de 1993.

13.1.3. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a

80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b”

O adjudicatário, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura
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do § 1° do artigo 48 da Lei n® 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura

do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor

valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da

correspondente proposta.

A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá13.2.

abranger um período mínimo de 3 (três) meses após  o término da vigência
contratual.

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o13.3.

pagamento de:

prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;13.3.1.

prejuízos diretos causados á Administração decorrentes de culpa13.3.2.

ou dolo durante a execução do contrato:

multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração á13.3.3.

contratada: Q

obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não13.3.4.

adimplidas pela contratada, quando couber.

A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos13.4.

os eventos indicados no item anterior.

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em13.5.

conta específica, com correção monetária.

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua13.6.

vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os

mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter13.7.

sido emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar13.8.

expressa renúncia do fiador aos benefícios do Artigo 827 do Código Civil.

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua13.9.

vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

Se 0 valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento13.10.

de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que13.11.

rege a matéria.
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13.12. Será considerada extinta a garantia:

13.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato:

13.12.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do

contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros,

quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

14. DO TERMO DE CONTRATO

nUAVK

Após a HOMOLOGAÇÃO da licitação, em sendo realizada a contratação14.1.

deverá ser firmado Termo de Contrato, prorrogável nas formas dos Artigos 57, § 1°

e79, §5° da Lei n" 8.666/93.

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da14.2.

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão14.2.1.

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração

poderá encaminhá-lo para assinatura mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no

prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá14.2.2.

ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário

e aceita pela Administração.

Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará14.3.

consulta "online” para verificação da regularidade fiscal e trabalhista da
adjudicatária.

Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a14.3.1.

sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

Se 0 adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não

comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando,
injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante,

desde que respeitada a ordem de classificação para celebrar a contratação nas

mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas em

14.4.

Lei.

15. DO REAJUSTE

GOVERNO MUNICIPAL

I ■Hlíi 9i

Tomada de Preço N 01TP/2022 !|
C

>1I 'i

UIDANDO DO FUTURO S POVO!



Sexta­Feira

25 de Março de 2022

Edição nº 955

1 ●

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA
Praça Santos Dumoní, 101 - Fone: (77)3646-1067 - CEP:47.590-000
Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81
E-mail; ipupiara-ba@uol.com.br.

O valor do contrato será fixo, porém poderá ser reajustado anualmente

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano,

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do

índice INCC (índice Nacionai de Custos da Construção) ou outro que vier a

substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo
atraso NÃO DECORRA DE CULPA DA CONTRATADA.

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1.

previstos no Projeto Básico - ANEXO

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1.

Edital e seus anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico - ANEXO

18. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL

18.1.

tais casos, são aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos

artigos 78 a 80 da Lei n. 8.666, de 1993.

19. DO PAGAMENTO

15.1.

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto  e de fiscalização estão

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste

As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em

O pagamento será efetuado pela Contratante APÓS A CONCLUSÃO DE

CADA ETAPA PREVISTA NO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, no prazo de

30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o

detalhamento da execução do objeto e os materiais empregados.

19.2.

o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação

da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

19.3.

(dez) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da

contratação a que aquela se referir.

19.3.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa,  o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

19.1.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10

19.4.

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo

-\t rGOVERNO MUNICIPAL
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Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro
executada.

19.5.

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
a Contratada:

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

não produziu os resultados acordados;19.5.1.

deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou19.5.2.

com a qualidade mínima exigida; ou

deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a19.5.3.

execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em19.6.

banco, agência e conta-corrente indicados pela Contratada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida19.7.

a ordem bancária.

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para19.8.

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se situação de irregularidade da contratada19.9.

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,  a critério da contratante.

sera

19.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela

fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à  inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

19.12.

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

19.13.

legislação aplicável.

19.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos  e contribuições abrangidos

19.11.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
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por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada19.14.

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa

de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e
o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento:

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 1=0,00016438
I = (6/100)

'X = Percentual da taxa anual =

P/o.
365

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 a
Contratada que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações

assumidas em decorrência da contratação: ensejar  o retardamento da execução do

objeto: fraudar na execução do contrato: comportar-se de modo inidôneo: cometer
fraude fiscal: ou não mantiver a proposta:

A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas20.2.

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não20.2.1.

acarretem prejuízos significativos para a Contratante:

Multa moratória de até 0,25% (zero vírgula vinte  e cinco por cento)20.2.2.

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 45 (quarenta e cinco) dias:

20.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento)
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do valor do contrato por dia de atraso, observado  o máximo de 2%

(dois por cento), de modo que o atraso superior a 10 (dez) dias

autorizará a Administração contratante a promover  a rescisão do
contrato:

20.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor20.2.3.

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

20.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no

mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma

proporcional à obrigação inadimplida;

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão20.2.4.

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera

e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a20.2.5.

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados e após

decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda20.3.

unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após20.4.

devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração,

equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a ás penalidades acima
estabelecidas.

A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.20.5.

Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de20.6.

1993, a Contratada que:

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,20.6.1.

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.6.2. Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da

licitação:

20.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
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A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em20.7.

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em20.8.

consideração a gravidade da conduta do infrator,  o caráter educativo da pena, bem

como 0 dano causado á Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão20.9.

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou

deduzidos da garantia, ou ainda, quando foro caso, serão inscritos na Dívida Ativa

do Município e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no20.9.1.

prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser20.10.

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de
outras medidas cabíveis.

21. DA IMPUGNAÇÃO

21.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta

Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a

abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que

viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

21.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de

participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela

pertinente.

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por21.3.

irregularidade na aplicação da Lei n° 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido

até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de

habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3

(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1- do art. 113 da referida
Lei.

21.4.

da Prefeitura Municipal, no setor da Comissão Permanente de Licitações e

Contratos ou por meio do endereço eletrônico licitacao.ipupiara@gmail.com, até o

segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, respeitando o término do

horário de funcionamento do setor de licitação e contratos, segunda-feira á quinta-
feira até ás 17:00 horas e na sexta-feira até às 12:00 horas.

A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada no endereço
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22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade,
de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à22.2.

contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de22.3.

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante22.4.

das condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem
como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.

Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo22.5.
mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que22.6.

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em
sentido contrário.

É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da22.7.

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar no ato da sessão pública.

As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço
atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de
engenharia.

22.9.

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam

22.8.

As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em
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O interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança

da contratação.

22.10. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e

de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais

documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.

22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á 0 dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os

prazos em dias de expediente na Administração.

22.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível  o aproveitamento do ato,

observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

22.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas

disposições da Lei n. 8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente

aplicáveis.

22.15. O Edital está disponibilizado no endereço eletrônico
http://diariooficial.portalQov.net.br/prefeitura-ipupiara. no setor da Comissão

Permanente de Licitações na sede da Prefeitura Municipal, na íntegra, nos dias

úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas, suspenso no horário das 12:00 às

14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão

recebidos os documentos de habilitação dos licitantes.

22.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da

Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer
outro.

22.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.17.1. ANEXO I - Projeto Executivo;

22.17.2. ANEXO II - Memorial Descritivo;

22.17.3. ANEXO I II - Planilha Orçamentária, Composição de Custos

Unitários e Cronograma físico-financeiro;

22.17.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto

no inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal e de que INEXISTE

servidor ou dirigente DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA como

proprietário, empregado ou prestador de serviços da empresa licitante;

22.17.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Vista Técnica
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22.17.6. ANEXO VI - Modelo de Proposta;;

22.17.7. ANEXO VII - Modelos de declaração de elaboração independente
de proposta:

22.17.8. ANEXO Vül - Modelo de declaração de microempresa, de
empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada nos termos do
Artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006;
22.17.9. ANEXO IX - Minuta de Termo de Contrato

Ipupiara - Ba, em 18 de março de 2022.

ly^A NOVAIS SANTOS
/ Presidlente da CPL
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ANEXO I

Projeto Executivo
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RRT 11643169

CAU/RR Conselho de Arquiteíuro
e Urbanismo do Brasil

Registro de ResponsabilidadeTécnica - RRT

Verificar Autenticidade

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

Nome Civil/Sociai: DIRLÉIA MARISE OLIVEIRA SANTOS MACHADO

Ticuío Profissional: Arqulteto(a) e Urbanista

CPF: 913.XXX.XXX-53

N” do Registro: O0A12358OO

2. DETALHES DO RRT

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: INICIAL

Forma de Participação: INDIVIDUAL

NS do RRT: SI11643169I0OCTOO1

Data de Cadastro: 07/02/2022

Data de Registro: 08/02/2022

Tipologia: Público

2.1 Valor do RRT

Pago em: 07/02/2022Valor do RRT; RSiOB,69

3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE

3.1 Serviço 001

CPF/CNPj: 13.XXX.XXX/0001-81

Data de Início; 01/02/2022

Data de Previsão de Término:
07/02/2022

Contratante: Prefeitura Municipal de Ipupiara

Tipo: Órgão Público

Valor do Serviço/Honoráhos; R$2.500,00

3.1.1 Dados da Obra/Servigo Técnico

N'’: 101

Complemento;

Cidade; IPUPIARA

Longitude:

CEP:47590000

Logradouro; SANTOS DUMONT

Bairro: CENTRO

UF: BA Latitude;

3.1.2 Descrição da Obra/Serviço Técnico

PROJETO ARQUITETÔNICO E URBANÍSTICO E PROJETOS COMPLEMENTARES DO PORTAL DA CIDADE DE IPUPIARA- BA.

3.1.3 Declaração de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as
edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1® do art. 56 da Lei n® 13146. de 06
de julho de 2015.

3.1.4 Dados da Atividade Técnica

Quantidade; 1600

Unidade; metro quadrado

Quantidade; 1600

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1600

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1600

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.1.2 - Projeto arquitetônico

Grupo; PROJETO

Atividade; 1.1.5 - Projeto de monumento

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.2.2 - Projeto de estrutura de concreto

Grupo: PROJETO

Página 1/2www.caubr.gov.br
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Unidade; metro quadrado

Quantidade; 1600

Unidade: metro quadrado

Quaritidade: 1600

Unidade: metro quadrado

Quantidade; 1600

Unidade; metro quadrado

Quantidade; 1600

Unidade; metro quadrado

Quantidade: 1600

Unidade; metro quadrado

Quantidade: 1600

Unidade; metro quadrado

QuarUidade; 1600

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1600

Unidade; metro quadrado

Quantidade; 1600

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1600

Unidade; metro quadrado

Quantidade: 1600

Unidade: metro quadrado

Atividade; 1.2.4 - Projeto de estrutura metálica

Grupo; PROJETO

Atividade; 1.6.3 - Projeto de arquitetura paisagística

Grupo; PROJETO

Atividade; 1.7.1 - Memorial descritivo

Gtupo: PROJETO

Atividade: 1.7.3 - Orçamento

Grupo: PROJETO

Atividade; 1.7.4 - Cronograma

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.8.1 - Levantamento cadastral

Grupo; PROJETO

Atividade: 1.8.3 - Projeto urbanístico

Grupo. PROJETO

Atividade: 1.8.7 - Projeto de sistema viário e acessibilidade

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.9.1 ● Projeto de movimentação de terra, drenagem e pavimentação

Grupo; PROJETO

Atividade: 1.9.2 - Projeto de sistema de iluminação pública

Grupo: PROJETO

Atividade; 1.9.4 - Projeto de sinalização viária

Grupo: GESTÀO

Atividade: 3.1 - COORDENAÇÃO E C0MPATIBIU2AÇÀ0 DE PROJETOS

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

Data de Registro

07/02/2022

Forma de Registro

INICIAL

Nc do RRT

S111643169I00CT001

Contratante

Prefeitura Municipal de Ipupíara

5. DECLARAÇAO DE VERACIDADE

Declaro para os dev;dos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por melo do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista DIRLÉIA MARISE OLIVEIRA SANTOS
MACHADO, registro CAU n® 00A1235800, na data e hora: 07/02/2022 13:38:39, com o uso de login e de senha. O
CPF/CNPj está oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural (LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em; http5://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/cxterno?form=Servicos. ou
via QRCode.

A autpiit'Cid3Cc deste flRT ser verificada cm; rittp>;://sicca»i.cat)b'.gov.hr;.ipp/view;-;ightyextemo?rorm=Servicos. ou via QfiCode. Doaimeiito Impresso em:
OB/02r2ü22 às 12:43;OS fwr: siccau, ip 10.128.0.1.

Página 2/2www.caubr.gov.br
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CAÊ \A Contrato de Repasse

Grau de Sigilo

#PÚBLICO

CONTRATO DE REPASSE N° 914540/2021/MTUR/CAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÀO FEDERAL. POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO

TURISMO, REPRESENTADO(A) PELA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E 0(A)
MUNICÍPIO DE IPUPIARA, OBJETIVANDO

A EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO
A HORA DO TURISMO.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si,
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Decreto
n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 6.170, de 25 de

julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU 424, de 30
de dezembro de 2016 e suas alterações, Instrução Normativa MPDG N° 02, de 24 de
janeiro de 2018 e suas alterações. Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes
Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços
(CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais
normas que regulamentam a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde Já, na
forma ajustada a seguir;

SIGNATÁRIOS

CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa
MINISTÉRIO DO TURISMO, representada pela Caixa Econômica Federal, instituição
financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito
privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo
Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na
Assembléia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade com o Decreto n° 8.945, de
27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04,
Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de
Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada
por MAINE SANTIAGO OLIVEIRA SAMPAIO, RG 8061046-35-SSP/BA e inscrita no CPF
n° 004.982.665-97 e domiciliado (a) Rua Nossa Senhora Do Carmo, 112 - Santa Monica -
Feira De Santana/BA, CEP: 44077-754, conforme procuração lavrada em notas do 2°

ofício, de notas e protesto de Brasília - DF, no livro 3407-p, fis 176, em 07/11/2019,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

I

Assinado d? forma digital por ASCIR
LEfTE 5ANTOS:4; 15794! 520

SANTOS:47157941520 Dados. 2021.10.01 15:40:43-o.i'oo'

ASCIRLEÍTE

1

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
27.941 v021 micro
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CAnA rism Contrato de Repasse

II - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE IPUPIARA, inscrito no CNPJ-MF sob o n°

13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor
ASCIR LEITE SANTOS, CPF n° 471.579.415-20, residente e domici[iado(a) em Rua Ruy
Barbosa, S/N- Centro- CEP: 47.590-000- Ipupiara BA, doravante denominado(a)
simplesmente CONTRATADO.

CONDIÇOES GERAIS

I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE

construção de portal no município de ipupiara/ba.

II - MUN!CÍPIO{S) BENEFICIÁRIO(S)
Ipupiara - BA.

III - CONTRATAÇAO SOB LIMINAR
(  ) Sim

Apenas no caso de contratação sob liminar, apIica-se a Cláusula Décima Sétima desse
Contrato de Repasse - Condições Gerais.

(X ) Não

IV - CONTRATAÇAO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
(  ) Não
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental.
Prazo final para entrega da documentação pelo CONTRATADO; 30/10/2022.
Prazo final para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 30/11/2022.

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Recursos do Repasse da União R$ 384.205,00 (trezentos e oitenta e quatro mil e
duzentos e cinco reais).
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA
R$ 7.684,10 (sete mil e seiscentos e oitenta e quatro reais e dez centavos).
Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida) RS 391.889,10 (trezentos e noventa e
um mil e oitocentos e oitenta e nove reais e dez centavos).
Nota de Empenho n° 2021NE000039, emitida em 18/08/2021, no valor de R$ 384.205,00
(trezentos e oitenta e quatro mil e duzentos e cinco reais), Unidade Gestora 540007,
Gestão 00001.

Programa de Trabalho: 23695222310V00029.
Natureza da Despesa: 444041.
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência n° 3508, conta n° 006.00647029-6.

(X ) Sim

VI - PRAZOS

Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 01/10/2021.
Término da Vigência Contratual: 30 de Setembro de 2024.
Prestação de Contas: até 60 dias após o término da vigência contratual ou conclusão da
execução do objeto, o que ocorrer primeiro.
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Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e encerramento da operação do CR; ou da
Tomada de Contas Especial, após julgamento das contas pelo TCU; ou após decorrido o
prazo legal de guarda, o que ocorrer por último.

VII - FORO

Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado da Bahia.

Vlll - ENDEREÇOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: RUA RUY BARBOSA ■
04 -CENTRO - CEP 47590-000 - Ipupiara - BA.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Av. Prof. Guiomar Porto
94, 1o andar, Ed. Gênesis, Centro -47.800-260.

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS:
Endereço
convenios.ipupiara@gmail.com; ascir2000@uol.com.br; Gaby.ipupis2@gmail.com.
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: sr3678ba@caixa.gov.br.

iara.ipupiara@gmCONTRATADO:eletrônico do ail.com;

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA

'l _ O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse (PLATAFORMA+BRASIL) é parte integrante do presente Contrato de Repasse,
independente de transcrição.

'l .'! _ A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das
Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise favorável pela CONTRATANTE,
dentro item.estabelecidosdos mesmonoprazos

1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento,
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a
não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a:
a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não

liberação dedehouver repasse;
b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência custeadas

instrumento.

recursos

docom recursos
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2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse
são obrigações das partes;

2.1-DA CONTRATANTE

I. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas
selecionadas:

!l. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial
da União (DOU), e respectivas alterações, se for  o caso;

III. Acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de
Trabalho, com os correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se
para tanto dos recursos humanos e tecnológicos da CONTRATANTE;

IV. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros,

na forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula
Quinta deste Instrumento;

V. Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma
disposta na legislação:

VI. Monitorar e acompanhar a conformidade física  e financeira durante a execução do
presente instrumento;

VIL Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos ou Termos
de Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa, mediante
0 pagamento de taxa de reanálise;

VIII. Verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à
documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento ás disposições legais aplicáveis,

ou registro na PLATAFORMA+BRASIL que a substitua:
IX. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por

meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o
disposto na Cláusula Quinta;

X. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;

XI. Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento;

XII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do

objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;
XIII. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua

competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente
de autorização judicial:

XIV. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente na
PLATAFORMA+BRASIL, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no

dr<o*fn* 3 9i;4l )' A«1*lCrTT
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acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo
do órgão responsável pelo instrumento;

XV. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;

XVI. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis;

XVII. Ter a prerrogativa de assumir ou transferir  a responsabilidade pela execução do
objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar
sua descontinuidade;

XVI I I. Realizar tempestivamente na PLATAFORMA+BRASIL os atos e os procedimentos
relativos ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por
sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;

XIX. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento,
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

2.2-DO CONTRATADO

I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão,
os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos
para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu
Orçamento;

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria,
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse;

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto;
V. Elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda

documentação jurídica, técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de
Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentar
documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações
de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;

VI. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de
fiscalização a serem realizados;

VII. Apresentar à CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;

ASCIR LEITE
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VI I I. Apresentar declaração expressa atestando que possui setor específico com
atribuições definidas para gestão, celebração, execução e prestação de contas dos
instrumentos celebrados com a União, com lotação de, no mínimo, um servidor ou
empregado público efetivo e quando não possuir setor específico para essa função,
poderá atribuir as competências a setor já existente na sua estrutura administrativa,
desde que tal setor conte com a lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado
público efetivo (PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 114, DE 7 DE MAIO DE 2018).

IX. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos
produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os
normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios
que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando
detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

X. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando á
CONTRATANTE sempre que houver alterações;

XI. Realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, assegurando a
correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico ou do termo de
referência, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais
Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual com o respectivo
detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, além da
disponibilização da contrapartida, quando for o caso;

XII. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro na PLATAFORMA+BRASIL que a
substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento
licitatório:

XIII. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de
Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;

XIV. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por
estes investimentos;

XV. No caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os
sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou
Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela
CONTRATANTE, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997,

facultada a notificação por meio eletrônico;
XVI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos

investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a

possibilitar a sua funcionalidade;
XVII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à

consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse;
XVIII. Fornecer á CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações

desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;
XIX. Prever no edital de licitação e no CTEF que  a responsabilidade pela qualidade das

obras, materiais e serviços executados/fornecidos  é da empresa contratada para esta
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Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no
período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício n°.
132/2021/AERiN/MAPA - Relatório de auditoria n° 201900014);

XL. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento
maior, a fim de assegurar sua funcionalidade;

XLI. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse
e o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes,

obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA  a comunicar
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com
antecedência mínima de 72 horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de
setembro de 1997;

XLII. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da
marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse,
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de
1997;

XLIII, Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto
contratual por consórcios públicos;

XLIV. Aplicar, na PLATAFORMA+BRASIL, os recursos creditados na conta vinculada ao
Contrato de Repasse em caderneta de poupança, se  o prazo previsto para sua
utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de despesas do
Contrato de Repasse também por intermédio da PLATAFORMA+BRASIL,
observadas as disposições contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento;

XLV. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar a transferência dos
recursos financeiros por ela repassados para a conta vinculada ao instrumento, bem
como os seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam
utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 dias;

XLVI. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a

devolução dos recursos no prazo previsto;
XLVII. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos

órgãos de controle, por se tratar de recurso público;
XLVIII. Dar ciência da celetDração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a
transferência, quando houver;

XLIX. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

L. Disponibilizar, em sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de
fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado,

contendo, peto menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o
detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para
a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na internet pela
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finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado;

XX. Realizar tempestivamente na PLATAFORMA+BRASIL os atos e os procedimentos
relativos à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas
e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e
registrar na PLATAFORMA+BRASIL os atos que por sua natureza não possam ser
realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados;

XXL Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos,
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse,
comunicando tal fato à CONTRATANTE;

XXII. Registrar na PLATAFORMA+BRASIL o extrato do edital de licitação, o preço
estimado pela Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total
ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e
adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando
aplicável, TRT dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins
de medições;

XXIII. Manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o
recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio,
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e
denúncias;

XXIV. Incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento
se referir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro
de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no “Manual de Uso da Marca
do Governo Federal - Obras” da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da

República;
XXV. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de

controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União;

XXVI. Atender ao disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19
de dezembro de 2000, e no Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e IN

MPDG n° 02, de 24 de janeiro de 2018, relativamente à promoção de acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida;

XXVII. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;

XXVIII. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BDl que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou
serviço, em cumprimento ao art. 7°, §2°, inciso II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993 c/c a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União ou quando aplicável, da Lei
Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, vedada  a utilização da modalidade
contratação integrada e de orçamento sigiloso;

XXIX. Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o

disposto no Decreto n° 7.983, de 08 de abhl de 2013, e suas alterações, nas
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia,
bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal
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do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto
no referido Decreto;

XXX. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos
da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n°
10.024, de 20 de setembro de 2019, obrigatoriamente a sua forma eletrônica,
devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a
impossibilidade de sua utilização, vedada a utilização de orçamento sigiloso;

XXXI. Iniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única
desde que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE,vez

contados:

a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula
suspensiva; ou

b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica,
caso o presente instrumento possua cláusula suspensiva.

XXXII. Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a  fiscalização dessa

obrigação;
XXXIll. Registrar na PLATAFORMA+BRASIL as atas e as informações sobre os participantes

e respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às
dispensas e inexigibilidades;

XXXIV. Inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos
servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de
controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis;

XXXV. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em
atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010;

XXXVI. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a

regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como
impedida ou suspensa;

XXXVII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas

e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de
ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho
Nacional de Justiça;

XXXVIil. Apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo
informações sobre a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como
da utilização da contrapartida, conforme o art. 18 da Portaria Interministerial
MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações;

XXXIX. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de
trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à
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inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios;

LI. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de
programa governamental, estando claras as regras  e diretrizes de utilização;

UI. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento;

Llll. Apresentar, via PLATAFORMA+BRASIL, o Plano de Sustentabilidade do
empreendimento ou equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder
Legislativo o compromisso assumido;

LIV. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Interministerial
MPDG/MF/CGU 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações, e IN MPDG n°

02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações;
LV. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de

Repasse:
LVI. Instalar placa de inauguração quando da conclusão da obra, conforme padrão

fornecido pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o

limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item
V das CONDIÇÕES GERAIS, após o desbloqueio dos Recursos de Repasse e
previamente ao pagamento dos fornecedores ou prestadores de serviços, de acordo com
os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos
alocados em seu orçamento.

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de

Repasse terão o seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de
tarifas bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO
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4-0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento,
manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização escrita da
CONTRATANTE para o início da execução do objeto deste Contrato de Repasse.

4.1 -A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós contratual e,
para Contrato de Repasse enquadrado no Nível I ou l-A, o crédito de recursos de repasse
na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU
424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações.

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE
não será objeto de medição para liberação de recursos até a emissão da autorização
acima disposta.

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral,  o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a

liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em
atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea “a” da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de
1997.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE
RECURSOS

5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização  da CONTRATANTE
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE.

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:

I - A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação
aplicável:
II - A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
III - A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO na
PLATAFORMA+BRASIL;

IV - O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas;
V - A conformidade financeira.

5.2 A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA

quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de
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ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio
de recursos, ficando estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para saneamento ou
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual
período.

5.3 A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário,
ensejando registro de inadimplência na PLATAFORMA+BRASIL e imediata instauração
de Tomada de Contas Especial.

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho e será realizada sob bloqueio, respeitando a
disponibilidade financeira do Gestor do Programa  e atendidas as exigências cadastrais
vigentes.

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

I - Para instrumentos enquadrados nos;
a) Níveis I e i-A, preferenciaimente em parcela única; e
b) Níveis II e IN, em no mínimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá
exceder a 20% (vinte por cento) do valor global do instrumento.

II - A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à:
a) Conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pela CONTRATANTE;
b) Adimplência no CAUC do CONTRATADO que possui até 50.000 habitantes e que
estava inadimplente no momento da assinatura do presente Contrato de Repasse, caso a
operação seja vinculada ao exercício financeiro de 2018 ou 2019.

III - Para a liberação das demais parcelas o CONTRATADO deverá estar em situação
regular com a execução do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% das
parcelas liberadas anteriormente.

5.4.2 - Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira há
mais de 180 dias.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução
estabelecido no referido processo licitatório.

5.7 - A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá
condicionada a:
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1 - Emissão da autorização para início do objeto;
II - Apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de
desembolso aprovado, devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA;

II I - Atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministeria!
MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações;

IV - Comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA:

V - Apresentação do termo de recebimento provisório da intervenção, nos termos do art.
n° 73, inciso I, alínea “a” da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, para o desbloqueio da

última parcela de recursos;
5.7.1

acompanhamento e fiscalização da obra deverá assinar e  carregar na
PLATAFORMA+BRASIL o relatório de fiscalização referente a cada medição.

pelo CONTRATADO responsável peloO  servidor indicado

5.7.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços

realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas

especificações técnicas dos projetos de engenharia aceitos.

5.7.3 - A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da
Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e

suas alterações.

5.7.4 _ A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada
por meio da verificação da compatibilidade entre  o efetivamente executado e o pactuado
no Plano de Trabalho.

5.8 - O instrumento será rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira

após 180 dias da liberação da primeira parcela ou sem comprovação da execução
financeira por mais de 360 dias contados a partir do último desbloqueio de recursos.

5.9 - Os prazos de que tratam os itens 5.4.2 e 5.8 da Cláusula Quinta do presente
Contrato de Repasse;

I - deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida a atraso
de liberação de parcelas pelo Concedente ou pela CONTRATANTE, ou nos casos em que
a paralisação da execução se der por determinação judicial ou por recomendação ou
determinação de órgãos de controle; e

II - poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados, que não fique
caracterizada culpa ou inércia do CONTRATADO, nos casos de que trata o inciso III do §
3° do art. 27 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de

2016 e suas alterações, e que seja autorizado pela CONTRATANTE.

5.10 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade á execução dos
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. digital p3r ASCI^
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5.11 - A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração
variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei n° 13.303, de 2016), é permitido
somente nos casos em que os preços dos itens da Planilha Orçamentária do CTEF,
aceita na VRPL - Verificação do Resultado do Processo Licitatório, correspondam aos
limites máximos, incluindo a remuneração variável.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
DOS RECURSOS

6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for  o caso, ocorrerá de acordo com
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato
de Repasse mediante Apostilamento.

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é

determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de
Restos a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto
contratado que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7 - Cs recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas
em lei ou na Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016

e suas alterações, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste
Instrumento.

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CCNTRATADC e/ou UNIDADE
EXECUTORA incluirá na PLATAFORMA+BRASIL, no mínimo, as seguintes informações:

I - A destinação do recurso;
II - O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
III - O contrato a que se refere o pagamento realizado:
IV - A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V - Informações das notas fiscais ou documentos contábeis.
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7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste
procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá ser realizado em conta
bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
devendo ser registrado na PLATAFORMA+BRASIL o beneficiário final da despesa;

a) Por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa:
b) No ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor
do Programa e em valores além da contrapartida pactuada.

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência
do presente Contrato de Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta
bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e
observado o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou prestador
de serviços.

7.4 _ Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada
em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo
menor que 1 mês.

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse,
em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de
regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio da
PLATAFORMA+BRASIL, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for
igual ou superior a 1 mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto
contratado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de
contas, vedada a sua utilização.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que
comprometam a execução do objeto contratual, fica  o CONTRATADO obrigado ao aporte
adicional de contrapartida.
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7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão
ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no
prazo improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na
época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do
responsável.

7.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros

legais e atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da
legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste
instrumento nem utilização de recursos:
b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;
c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas
parcial ou final;
d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste
Instrumento;

e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em
desacordo com o estabelecido no item 7.5.2;

f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as
disposições do contrato celebrado.

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “a”, os recursos que permaneceram na
conta vinculada, sem terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação
financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência do
Contrato de Repasse.

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “b”, em que a parte executada apresente
funcionalidade, a devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no
objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos
do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência contratual.

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “b”, em que a parte executada não
apresente funcionalidade, os recursos liberados devem ser devolvidos devidamente
atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional,
com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da
devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de efetivação da
devolução de recursos à conta única do Tesouro.

Assinado de forma digital por ASCIR
t E ÍTE SANTOS:47157941520
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7.7A - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será
verificada pela CONTRATANTE.

7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores
devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de

débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o
último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de
1% no mês de efetivação da devolução de recursos  à conta única do Tesouro.

os recursos devem ser devolvidos7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “ó
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

7.7.7 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “d”, será instaurada Tomada de Contas
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos,
acrescido esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta
Única do Tesouro Nacional.

7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias
compreendida entre a data da liberação da parcela para o CONTRATADO e a data de
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TERMINO DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que
vinculados à finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

9-0 Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as
diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das
ações constantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in
loco com 0 propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e
regulamentares pertinentes ao assunto. Ais nado d« ía't IRASCIR LEITE

.C/Tf SANT0$'4;i 579415Í0
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É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da
CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao
Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de
assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua
paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer.

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico.

9.2

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no

passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação
da despesa.

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios

de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
devidamente identificados com o nome do Programa  e o número do Contrato de Repasse,
e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado
no Contrato de Repasse.

10

10.1.1 - o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos

comprovantes de despesas ou de outros documentos  á CONTRATANTE sempre que
solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo descrito no item Ví das CONDIÇÕES GERAIS.

Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a11.1

CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro,
atualizados pela taxa SELIC.

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestaçao
de contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência na PLATAFORMA+BRASIL

A5CIR LEITE SANTOS:47157941520
urt
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por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade
analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de
responsabilização solidária.

11.3 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à
CONTRATANTE, e inserir na PLATAFORMA+BRASIL documento com justificativas que

demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio
público.

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão
0 envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do
Gestor do Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
EXTRAORDINÁRIAS

DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS

12 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) der(em) causa;

Custo Unitário - Nível IDescrição

R$ 1.400,00Reanálise do Plano de Trabalho

Verificação do Resultado do Processo Licitatório
inapta ou repetida

Manutenção de contrato, cobrada mensalmente após
180 dias sem execução financeira

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior à
prevista no Art. 54 da Portaria interministehal
MPDG/MF/ CGU n° 424/2016 e suas alterações

R$3.000,00

R$ 1.000,00

R$4.500,00

R$ 800,00Reabertura de PCF ou TCE

R$ 1.700,00Alteração de cronograma
R$ 2.400,00Atualização de orçamento
R$ 3.500,00Exclusão de meta

R$ 0,00Ajustes no projeto
R$ 5.000,00Reprogramação de Remanescente de obra
R$ 0,00Inclusão de meta

M5 mdo dc diçtui |k* A$CK
.ErTc5íkN“05.47'57941520

Dados 2021 *0 0* IS 46 49 *05*00
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Custo Unitário - Nível IDescrição

R$ 9.000,00Alteração de escopo

Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível em
http://plataformamaisbrasiLgov.br/imaqes/SEI ME - 5470370 -
Termo Aditivo ao Credenciamento.pdf.

12.1

12.2 - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à
CONTRATANTE previamente á realização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do
Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno

ao qual esteja subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem

como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado

da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES
PROMOCIONAIS

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo
fornecido pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser
afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE
para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros,
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de
1997.

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1° do

ASCIR LEITE
SANTOS:47157941520

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de
setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

15 - Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante
Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, conforme o disposto no Art. 27, Inciso V
e § 3°, da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e
suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

16-0 Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido
a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua
vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período,
aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de
dezembro de 2016 e suas alterações, e demais normas pertinentes à matéria.

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela
CONTRATANTE:

I - A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho:
II - A inexistência de execução financeira após 180 dias da liberação da primeira parcela
ou após 360 dias do último desbloqueio de recursos, à exemplo do descrito na Cláusula
Quinta, item 5.8, desde que não se enquadre nas hipóteses de suspensão ou de
prorrogação do prazo, nos termos do item 5.9;
III - A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado:
IV - A verificação de qualquer circunstância que enseje a  instauração de Tomada de
Contas Especial:
V - Não atendimento ao disposto no inciso XXX do item 2.2 do presente instrumento.

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham
sido os valores restituídos à União Federai devidamente corrigidos, ensejará a

instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

17 - A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar

Assir«ov de lorm* diQiUl p> L( Ui
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concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a
celebração deste instrumento, condicionada á decisão final.

17.1 - Ainda que posíeriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva
liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

18-0 presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no
mínimo 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto.

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será
promovida “'de ofício” pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado,
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por
meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão
unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em
execução.

18.3 - São vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida
que resulte em valores inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos
na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES

19 - Ao CONTRATADO é vedado:

I. Reformular os projetos de engenharia das obras  e serviços já aceitos pela
CONTRATANTE, inclusive para os casos em que tenha sido aplicada a Lei n°.
13.303, de 30 de junho de 2016;

II. Realizar reprogramações decorrentes de ajustes ou adequações nos projetos de
engenharia ou nos termos de referência de serviços de engenharia dos instrumentos
enquadrados nos Níveis I e i-A, conforme o disposto no §4° e no §8° do Art. 6° da
Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas

alterações:
III. Realizar despesas a título de taxa de administração ou similar;
IV. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de

pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas
Tormiid <jiTal
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hipóteses previstas em leis federais específicas  e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias:

V. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da
estabelecida no instrumento;

VI. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
VII. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato

gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
VIIL Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,

inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que
se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de recursos
pela CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado:

IX. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando
for 0 caso;

X. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;

XI. Pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de
economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência técnica ou assemelhados;

XII. Utilizar os recursos do presente Contrato de Repasse para construção de bem que
desobedeça a Lei n° 6.454, de 1977;

XIII. Aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse;
XIV. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro

como contrapartida;
XV. Adotar o regime de execução direta;
XVI. Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do presente

Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que consubstancia a
análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto que envolva obra.

XVII. Utilizar CTEF exclusivo para aquisição de equipamentos ou para execução de
custeio, que não atenda ao disposto no art. 50-A da Portaria Interministerial n° 424,
de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações.

DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DASCLAUSULA VIGÉSIMA

COMUNICAÇÕES

20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas
como regularmente feitas se inseridas na PLATAFORMA+BRASIL ou entregues por carta
protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de
recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS,
para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado
pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

Assinado de forma digital por
ASClRLErTE
SANT05:47157941520
Dados: 2021.10,01 15:48:22-03'00'

ASCÍR LEITE

SANTOS:47157941520

Assinatura do CONTRATADO
Nome: ASCIR LEITE SANTOS

Assinatura da CONTRATANTE
Nome: MAINE SANTIAGO OLIVEIRA
SAMPAIO
CPF: 004.981.665-97 CPF: 471.579.415-20

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
(Contrato em Conformidade)
Nome:
CPF:

24

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria; 0800 725 7474

caixa.gov.br
27.941 v021 micro



Sexta­Feira

25 de Março de 2022

Edição nº 955

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA
Praça Santos Dumont, 101 - Fone: (77)3646-1067 - CEP:47.590-000
Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81
E-mail; iDUDiara-ba@uol.com.br.

ANEXO II

Memorial Descritivo

GOVERNO MUNiCiPAt

i i \
I IK

Tomada de Preço N 01TP/2022 M
CUIDANDO DO FUTURO S

t ,1
f,

POVOI



Sexta­Feira

25 de Março de 2022

Edição nº 955

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA

Praça Santos Dumont, 101 - Fone: (77)3646-1067, CEP:47.590-000

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81

E-mail: ipupiara-ba@uol.com.br

MEMORIAL DESCRITIVO

Objeto: Construção Do portal da Vila de ibipetum

Endereço: BA-156 - Ibipetum, Ipupiara - BA, 47590-000

Cidade: lpupiara-6a

Pavimento: Térreo
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PRELIMINARES

0 presente conjunto de especificações e descrições tem por objetivo principal mostrar as

características e o tipo de obra, como também o respectivo acabamento dos serviços que serão

executados na construção do Portal da Vila de Ibípetum, que é formado pelos seguintes serviços,

plantio de grama, pavimento em piso intertravado, meio fio, passeio em concreto, tesoura em aço

revestido de ACM e um pilar em fomato de cristal revestido de granito, que represta a cidade.

DISPOSICOES GERAIS

EXECUÇÃO DA OBRA

A execução da construção do Porta! ficará a cargo da empresa contratada, Empreiteira, após

processo licitatório, que deverá providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica de execução da

Obra, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA local ou ao Conselho de

Arquitetura e Urbanismo - CAU, e atender as especificações deste memorial e do contrato de prestação

de serviço que será celebrado entre a Empreiteira  e o Federado contratante. Para a execução dos

serviços serão necessários ainda os procedimentos normais de regularização do Responsável Técnico

da Empreiteira, junto ao contratante, com relação ao comando da obra (residência), diário de obra,

licenças e alvarás.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

NORMAS GERAIS

Estas especificações de materiais e serviços são destinadas à compreensão e interpretação

dos Projetos de Arquitetura, Memória de Cálculo e Planilha Orçamentária.

São obrigações da Empreiteira e do seu Responsável Técnico:

> Obediência as Normas da ABNT e das Normas Regulamentadoras do Ministério doTrabalho

e Emprego.

> Empregar operários devidamente uniformizados e especializados nos serviços a serem

executados, em número compatível com a natureza e cronograma da obra.

> Providenciar a colocação das placas exigidas.

> Apresentar, ao final da obra, toda a documentação prevista no Contrato da Obra.

> Para a execução da obra, objeto destas especificações, ficará a cargo da Empreiteira o
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fornecimento de todo o material, mão de obra, leis sociais, equipamentos e tudo o maisque se

fizer necessário para o bom andamento e execução de todos os serviços previstos.

SERVIÇOS PRELIMINARES

A Empreiteira deverá providenciar a colocação das placas da obra, assim como aquelas

determinadas pelo CREA.

Ficará sob responsabilidade direta da Empreiteira  a locação da obra, que deverá ser

executada com rigor técnico, observando-se atentamente o projeto arquitetônico e o de

implantação, quanto a níveis e cotas estabelecidas neles.

A ocorrência de erro na locação da obra implicará  à Empreiteira a obrigação de proceder,

por sua conta e dentro dos prazos estipulados no contrato, as devidas modificações, demolições e

reposições que assim se fizerem necessárias.

Após ser finalizada a locação, a Empreiteira procederá ao aferimento das dimensões,

alinhamentos, ângulos (esquadros) e de quaisquer outras indicações que constam no projeto

aprovado, de acordo com as reais condições encontradas no local da obra.

As áreas externas à edificação, quando não perfeitamente caracterizadas nas plantas,

deverão ser previamente regularizadas, de forma a permitir continuo acesso às dependências da

obra, assim comoum perfeito escoamento das águas superficiais pela topografia natural do terreno.

INFRAESTRUTURA: FUNDAÇÕES

A fundação prevista é profunda e direta (blocos), executada em um sistema composto de

blocos de sapatas em concreto armado, que terão por função principal transferir ao solo subjacente

as cargas oriundas da superestrutura.

SUPERESTRUTURA

GENERALIDADES

Rigorosamente serão observadas e obedecidas todas as particularidades do projeto estruturai

e da memória de calculo, a fim de que haja perfeita concordância entre eles na execução dos serviços.

A Empreiteira locará a estrutura com todo o rigor possível e necessário, sendo responsável

por qualquer desvio de alinhamento, prumo ou nível, correndo por sua conta eventual demolição.
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assim como a reconstrução dos serviços julgados imperfeitos pela Fiscalização da contratante.

MATERIAIS COMPONENTES

●  Aço para concreto armado:

Todo o aço empregado será do tipo CA-50 e CA-60. As barras de aço utilizadas para as armaduras das

peças de concreto armado, bem como sua montagem, deverão atender às prescrições das Normas

Brasileiras que regem o assunto. De modo geral, as barras de aço deverão apresentar suficiente

homogeneidade quanto as suas características geométricas e mecânicas.

●  Cimento:

O Cimento PortIand Comum atenderá a NBR 5732/1991, e o de alta resistência

inicial a NBR 5733/1991. O armazenamento do cimento na obra será feito de modo a eliminara

possibilidade de qualquer dano total ou parcial, ou ainda misturas de cimento de diversas procedências

ou idades.

FORMAS

As formas e seus escoramentos deverão ter suficiente resistência para que as

deformações, devido à ação das cargas atuantes e das variações de temperatura e umidade,sejam

desprezíveis.

Garantir-se-á a vedação das formas, de modo a não permitir fuga da nata de cimento.

A ferragem será mantida afastada das formas, dos pilares deverão ser previstas janelas

(abertura) no local da emenda, para limpeza da Junta concretada.

As formas deverão ser providas de escoramento e travamento, convenientemente dimensionados e

dispostos, de modo a evitar deformações.

As superfícies que ficarão em contato com o concreto serão limpas, livres deincrustações de nata

ou outros materiais estranhos.

ARMADURAS

As armaduras serão constituídas por vergalhões de aço do tipo CA-50A e fios do tipo CA-60. Para

montagem das armaduras, será utilizado o arame recozido n“ 18 em laçada dupla.

A Empreiteira deverá executar todas as armaduras de aço, Incluindo estribos, fixadores, arames,

amarrações e barras de ancoragem, travas, emendas por superposição ou solda, e tudo o mais que for

necessário, para a perfeita execução desses serviços de acordo com as determinações da Fiscalização.
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Para manter o posicionamento da armadura e durante as operações de montagem, lançamento

e adensamento do concreto, é permitido o uso de fixadores e espaçadores, desde que fique garantido

0 recobrimento mínimo preconizado no projeto e que sejam totalmente envolvidas pelo concreto, de

modo a não provocarem manchas ou deterioração nas superfícies externas.

Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço deverãoestar dispostas de

modo a não acarretarem deslocamento nas armaduras.

CONCRETO

O concreto empregado na execução das peças deverá satisfazer rigorosamente

às condições de resistência, durabilidade e impermeabilidade adequada as condições de

exposição, assim como obedecer, além destas especificações, as recomendações das normas vigentes

da ABNT.

O concreto preparado no canteiro de serviços deverá ser misturado em betoneiras, a fim de

possibilitar maior uniformidade e rapidez na mistura.

O amassamento mecânico em canteiro durará, sem interrupção, o tempo necessário para

permitir a homogeneização da mistura de todos os elementos, inclusive eventuais aditivos; a duração

necessária aumentará com o volume de concreto amassado eserá tanto maior quanto mais seco for

o concreto. O concreto será transportado até as formas no menor intervalo de tempo possível. Nesse

sentido, os meios de transporte serão tais, que fique assegurado o mínimo de tempo gasto no percurso

e que se evite a segregação dos agregados ou uma variação na trabalhabilidade da mistura.

O lançamento do concreto obedecerá ao plano prévio específico e aprovado pela Fiscalização,

não se tolerando juntas de concretagem não previstas no referido plano.

A Empreiteira comunicará previamente à Fiscalização, e em tempo hábil, o início de toda e

qualquer operação de concretagem, que somente poderá ser iniciada após sua correspondente

liberação, a ser dada pela própria Fiscalização.

O concreto só será lançado depois que todo o trabalho de formas, instalaçãode peças

embutidas e preparação das superfícies estiverem ínteiramente conclusos e aprovados.

O concreto deverá ser depositado nas formas, tanto quanto possível e praticável, diretamente

em sua posição final e não deverá fluir de maneira a provocar sua segregação.

A queda vertical livre além de 2,0 metros não é permitida. A utilização detremonha (tubo

com funil) é recomendável.

Uma vez iniciada a concretagem de um lance, a operação deverá ser contínua e
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somente terminada nas juntas preestabeíecidas.

Cada camada de concreto deverá ser consolidada até o máximo praticável em termos de

densidade e deverão ser evitados vazios ou ninhos, de tal maneira que o concreto seja perfeitamente

confinado junto às formas e peças embutidas.

O adensamento será cuidadoso para que o concreto preencha todos os vazios das formas.

Durante o adensamento tomar-se-ão as precauções necessárias para que não se formem nichos

ou haja segregação dos materiais; dever-se-á evitar a vibração da armadura para que não se formem

vazios ao seu redor, com prejuízo da aderência.

Será cuidadosamente executada a cura de todas as superfícies expostas, com o objetivo de

impedir a perda da água destinada à hidratação do cimento.

Para impedir a secagem prematura, as superfícies de concreto serio abundantemente

umedecidas com água, durante pelo menos 7 (sete) dias após o lançamento.

DESFORMA DA ESTRUTURA

As formas serão mantidas no local até que o concreto tenha adquirido resistência para suportar

com segurança seu peso próprio e as demais cargas atuantes, e as superfícies tenham suficiente dureza

para não sofrerem danos na ocasião da sua retirada.

Os prazos mínimos para a retirada das formas deverão ser de 3 (três) dias para faces laterais das

vigas, 14 (quatorze) dias para faces inferiores, deixando-se pontaletes bem cunhados e

convenientemente espaçados, a fim de garantir estabilidade mecânica à estrutura.

REPAROS ESTRUTURAIS

No caso de falhas nas peças concretadas, serão providenciadas medidas corretivas,

compreendendo demolição, remoção do material demolido e recomposição com emprego de materiais

adequados, a serem aprovados pela Fiscalização, à vista de cada caso.

As pequenas cavidades, falhas menores ou imperfeições que eventuaimente resultarem em

superfícies defeituosas, obrigatoriamente serão reparadas, de modo a se obterás características do

concreto inicial. A programação e execução de reparos serão acompanhadas e aprovadas pela

Fiscalização. As rebarbas e saliências maiores que eventualmente ocorrerem serão eliminadas.

IMPERMEABILIZAÇÃO

Deverão ser impermeabilizadas todas as vigas baldrame, com aplicaçãode tinta asfáltica

a frio (hidroasfalto) em duas demãos.
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A laje descoberta da cobertura deverão ser impermeabilizadas com mantaasfáitica 3 mm, aplicada

sobre as mencionadas área.

PAVIMENTACAO

CONTRAPISO

Todas as superfícies internas da edificação serão preparadas para receber o contrapiso, com os

devidos procedimentos de nivelamento.

Após 0 cumprimento dos serviços preliminares acima descritos, será executado o contrapiso em

concreto simples, misturado em betoneira, espessura mínima de cm, superfície com caimento mínimo

de 0,5% para as portas externas, e que sofrerá cura por 7 (sete) dias ininterruptos.

PISO INTERTRAVADO

O pavimento em piso intertarvado do tipo 6x10x20 cm e deve ser assentado em colchão de areia

em terreno bem compactado e regularizado.

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO

O pavimento em paralelepipedo e deve ser assentado em colchão de areia em terreno bem

compactado e regularizado.

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

ALIMENTADOR GERAL

Disjuntor automático, instalado no quadro de medição, sairão os cabos alimentadores com bitola

compatível com a carga instalada, pelo interior de dutos subterrâneos de PVC corrugado, com

trajetória retilínea até o quadro centrai de distribuição dos circuitos.

entrada e a medição da energia elétrica, bem como  a entrada de telefonia, obedecerão

rigorosamente aos padrões das concessionárias locais, respectivamente.

CIRCUITOS ELÉTRICOS ALIMENTADORES

De cada quadro de distribuição partirão os circuitos alimentadores para atender àiiuminação, aos

interruptores e às tomadas do interior da edificação, sendo que cada circuito será protegido por um
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disjuntor do tipo termomagnético, expresso no projeto elétrico.

Toda a rede de distribuição e alimentação de energia elétrica será executada comeletrodutos de

PVC rígido rosqueável e flexível, bitolas compatíveis com o número de condutores que passam pelo seu

interior. Todos os circuitos deverão ter sistema de proteção (aterramento).

CONDUTORES ELÉTRICOS

Para a alimentação elétrica interna da edificação, deverá ser empregado fio de cobre ou cabo de

cobre, com capa plástica e isolação para 750 V, seções nominais variando de4 mm^ a 16mm^

LUMINÁRIAS, INTERRUPTORES E TOMADAS

Luminárias do tipo refletor de led 50w.

Luminárias de Iluminação Publica de lOOwPoste com altura de 9m (CONFOME FOTO A BAIXO)

Fotocélula para acionamento da iluminação, operação e lâmpada: 220V, que acenda no periodo

noturno.

Todas as instalações elétricas, deverão ser testadas e entregues ao Contratante a contento e em

pleno funcionamento.

ESTRUTURA METÁLICA

As tesouras metalicas usarao os perfis de Perfil  u 6"x2" alma 5,08mm e PERFIL 4"xl.S/16" alma

4,67mm sendo que o perfil menor será usado nos travamentos das tesouras, e será concretado ao
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chão em ambos as extremidades, será também toda revestida em alumínio composto.

SERVIÇOS FINAIS

Serão instalados letreiros nas tesoura e no canteiro central (conforme projeto) em aço inoxidável

ou matérial sililar.

Nos cristais de concreto serão assentados mármores do tipo branco.

A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Todos os equipamentos

deverão apresentar funcionamento perfeito com as instalações definítivamente ligadas às redes de

serviços públicos (luz).

Ipupiara - Ba, 08 de outubro 2021.

●Qttim M. O ^

(c )4‘ - ● ●

Dirleia Marise Oliveira Santos Machado
Arquiteta e Urbanista
CAU A1235800

,\S<' ÍK r.KI I K Saí IOS

V. I*rclcili> Miiniuipal

Ascir Leite Santos
Prefeito Municipal
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!
Quadro de Composição do BD11CAÊMA Grau de Sigilo

#PUBLICO

N" TC/CR

1078345-05/2021

PROPONENTE / TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA

OBJETO

CONSTRUÇÃO DO PORTAL NO MUNICÍPIO DE IPUPIARA/BA

DESONERAÇÃOTIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO

Construção de Pragas Urbsnas, Rodovias, FerrcrAas  e recapeamento e pavimentação de vias urbaras Sim

Ççyifofme legislação tribotátia municipal, definir estimativa de percentual da base de calculo para  o ISS: 40,00%

Sobre a base de cáicuto, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

%
Hens Siglas 1° Quartíl Médio 3° QuardISituaçãoAdotado

Administração Central AC 3,80% 3,80% 4,01% 4,67%

Seguro e Garantia 0,33% 0,40% 0.74%SG 0,32%

Risco 0,61%R 0,50% 0,56% 0,97%

Despesas Financeiras 1,03% 1,02% 1,11% 1,21%DF

Lucro 6,74% 8,69%L 6,64% 7,30%

Tributos {impostos COFINS 3%>, e PIS 0,65%) 3,65%CP 3,65% 3,65% 3,65%

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) 2,00%ISS 0,00% 2,50% 5,00%

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita
Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

CPRB 4,50% 4,50%OK 0,00% 4,50%

BDI SEM desoneração
(Fórmula Acórdão TCU)

BDI PAD 19,60% OK 19,60% 20,97% 24,23%

BDI COM desoneração 25,59%BDiDES OK

Os vabres de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

(1+AC + S + R + G}*(1+DFÍ*(1+Ü

(1-CP-ISS-CRPB)
BDI. DES = -1

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Construção
de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas, é de 40%, com a

respectiva alíquota de 5%,

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para
elaboração do orçamento foi COM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a

Administração Pública.

Observações:

/IPUPIARA/BA quarta-feira. 9 de março de 2022

Data

ArquittueUr
CAU-tAAUlS<»^ ,

Local

ru I Fl I K S 1 OS
I(..

Responsável Técnico

DIRELEiA MARISE OLIVEIRA SANTOS

ARQUfTETA

Responsável Tomador
ASCIR LEITE SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

Nome:

Titulo:

CREA/CAU: A0123580-0

ART/RRT: 11643-169

Nome:

Cargo:

27.476 v008 micro 1
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA
Praça Santos Dumont, 101 - Fone: (77)3646-1067 - CEP:47.590-000 -í
Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81 '
E-mail: ioupiara-ba@uol.com.br. m..

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A

COMISSÃO PERMANENTE DE LIClTAÇAO /CPL

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° /202_.

inscrita no

CNPJ n.°
legal o(a) Sr.(a)
Carteira de identidade n.°

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho
de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma e sob as
penas impostas pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não empresa menor de dezesseis anos.

por intermédio se seu representante
 , portador(a) da

e do CPF n.°

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz ( ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

E DECLARA que INEXISTE servidor ou dirigente DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
IPUPIARA como proprietário, empregado ou prestador de serviços desta Empresa.

de de 20 .em

RAZAO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  / ASSINATURA
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA E CONHECIMENTO DO LOCAL DAS
OBRAS/SERVIÇOS

A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO /CPL

REF.: VISITA TÉCNICA DA TOMADA DE PREÇOS N° /201_.

Em cumprimento ao edital de licitação da Tomada de Preço n°.
fins,devidos quepara os

/201_, declaramos
empresa:a

sede nacom
sob n° , inscrita

através de seu(s) responsávei(eis) técnico(s) - o(s)
representante

, devidamente credenciado(s) e munido(s)
CREA/CAU

CNPJ 0no

o(s)domeiopor

RG n.°do ou

engenheiro/arquiteto(s)
Sr(s).,
da(s) Carteira(s)

OU

 , visitou o(s) local (is) onde serão
executados as obras/serviços, tendo conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, estando
ciente das sanções factíveis de serem aplicadas.

IPUPIARA, _ de de 202 .

Nome e assinatura do responsável técnico da Prefeitura Municipal de IPUPIARA -
FACULTATIVO

RAZAO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  / ASSINATURA

GOVERNO MUNICtPAL
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ANEXO VI

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A

COMISSÃO PERMANENTE DE LlCITAÇAO /CPL
REF.: TOMADA DE PREÇOS n° /202_.

Prezados Senhores,
Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa.,  a nossa proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda,
que temos pleno conhecimento das condições em que se realizarão as obras e
serviços e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação
definidos no edital em referência.
1 - PROPONENTE:
1.1.- Razão Social:
1.2.-Sede:
1.3.-C.N.P.J.:

1.4. - Endereço/Telefone/Fax/E-mail:
1.5. - Representante Legal para Assinatura do Contrato:
2 - PROPOSTA DE PREÇOS:
2.1. - A presente proposta totaliza um valor global de R$
3 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

3.1. - Nossa proposta de preços tem validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados
da abertura da proposta de preço.
4 - DECLARAÇÃO
Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que
envolvem a perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à mão
de obra , encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte e seguro,
bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total
execução das obras/serviços, ou quaisquer outros que direta ou indiretamente venham
a incidir sobre as mesmas.

5 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA
ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL.
Nome:

Cargo:
Cl n°:
CPF n°:

OBS: Os valores unitários que constam das planilhas anexas integram esta
proposta, assim como demais documentos pertinentes, em atendimento ao disposto
no Edital.

(valor por extenso)

de de 202 .

RAZAO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  / ASSINATURA
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

A

COMISSÃO PERMANENTE DE LlCITAÇAO /CPL
REF.: TOMADA DE PREÇOS n° /202_.

(representante do licitante), portador da Cédula de
 , como representante

(identificação do licitante),
doravante denominado Licitante, para fins do

disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o
art. 299 do Código Penai Brasileiro, que:

Identidade RG n°
devidamente constituído de
inscrita no CNPJ n°

e do CPF n°

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de
maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de
fato da presente Licitação, por qualquer melo ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a
participar ou não da referida licitação;

(d) que 0 conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e informações para firmá-la.

Município de de deem

RAZAO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  / ASSINATURA
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ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei
Complementar n° 123/2006).

A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO /CPL
REF.: TOMADA DE PREÇOS N° /202 .

portador (a) da Carteira de
e  do CPF/MF n°

empresada

Eu
SSP/Identidade R.G. n°.

representante
n°CNPJ/MF
decondição

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na
licitação, modalidade Tomada de Preço N° 0 /2019, seja dado o tratamento
diferenciado concedido a essas empresas com base na Lei Complementar n°.
123/2006.

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos
do § 4° do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.

solicitamos na

Local e data

RAZAO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  / ASSINATURA

GOVERNO MUNICIPAL
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ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO

O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, com sede à Praça Santos Dumont, n° 101, Centro,
CNPJ/MF n.°13.798.384/0001-81 neste ato representado por seu Prefeito, Sr.

 , portador da Carteira de Identidade n.°
 , com sede á Praça Santos Dumont, n° 101,

n.°13.798.384/0001-81 neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
portador da Carteira de Identidade n.°
EMPRESA

,. SSP/BA, CPF n.°
Centro, CNPJ/MF

SSP/BA, CPF n.°

(nome da empresa), CNPJ/MF n.°
 (endereço da empresa), neste ato representado na forma dos seus

Estatutos/Regimentos/Contrato Social, pelo Sr,
legal da empresa), portador de documento de identidade n.°

doravante denominadas, respectivamente, CONTRATANTE E
CONTRATADA, sob a égide da Lei Federal n° 8.666/93, e nos termos do processo

/202 , resolvem e

   e a
situada à

(nome do representante
SSP/ , CPF/MF

n.°

administrativo de licitação, TOMADA DE PREÇOS N°
acordam na celebração do presente instrumento contratual, visando a execução de
obras/serviços, mediante as cláusulas e condições  a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada para execução da
obedecendo as

condições oferecidas na Proposta de Preços da licitação de tomada de preços n°
 /202_ que, independente de transcrição, integra este instrumento.

Sub-Cláusula Primeira - A contratada ficarão obrigadas a aceitar nas mesmas
condições contratuais, acréscimos ou supressões na prestação do serviço objeto da
presente licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato para os acréscimos e de até 25% (vinte e cinco por cento) para as supressões,
nos termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666.
Sub-Cláusula Segunda - É vedada a subcontratação TOTAL do objeto, a associação
da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem
como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando 0
contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros sem a
anuência prévia da Contratante.
Sub-Cláusula Terceira - Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer solução
de continuidade durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados por
empregados da CONTRATADA, sob a inteira responsabilidade funcional e operacional
desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com a empresa
contratada, sobre os quais manterá estrito e exclusivo controle.

obra de

CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
O prazo de vigência do presente contrato é de 07 (seste) meses, a contar da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nos termos do artigo
57, da Lei Federal n° 8.666/93, desde que observadas às normas legais vigentes; 0
prazo de execução é de 05 (cinco) meses, a contar após 0 transcurso de 10 (dez) dias
da data de recebimento eletrônico (e-mail) da Ordem de Serviço a ser emitida pela

GOVERNO MUNICtPAL
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Contratante, sendo admitira uma única prorrogação deste prazo (início da execução da
obra), desde que sejam comprovados e aceitos os motivos apresentados pela
Contratada.

Sub-Cláusula Única - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de
preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou punições
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o
empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido,
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila,
dispensando a celebração de aditamento.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
Os serviços objeto deste contrato serão prestados pelos preços unitários constantes
das planilhas em anexo, as quais correspondem aos preços unitários propostos pela
CONTRATADA na licitação acima definida, dando-se ao presente contrato o valor
global de
Sub-Cláusula Primeira - Neste preço está incluído todos os custos com material de
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal
da CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza,
materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados,
depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer
outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela
CONTRATADA das obrigações.
Sub-Cláusula Segunda - O valor do contrato será fixo, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um
ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do
índice INCC (índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-lo,
e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso NÃO
DECORRA DE CULPA DA CONTRATADA.

( )

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
As despesas para o custeio da execução das obras contratadas com base na citada
licitação, no que couber, serão custeadas à conta dos recursos orçamentários,
constantes de dotações consignadas no orçamento municipal vigente da Prefeitura
Municipal de IPUPIARA, definidas abaixo:

Unidade Gestora: 02700 - Secretária de Viação, Obras e Serv. Públicos e Transportes;
Programa de Trabalho: 15.122.0039: 1017 - CONSTRUÇÃO/REFORMAS DO
PORTAL DO SOL
Fonte: 0100.000;
Fonte: 0124.024;
Elemento da Despesa:
4490.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES

Sub-Cláusula Única - A CONTRATANTE consignará nos próximos exercícios em seu
orçamento as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos.

GOVERNO MUNICIPAL
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CLAUSULA QUINTA ■ PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela Contratante APÓS A CONCLUSÃO DE CADA
ETAPA PREVISTA NO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, no prazo máximo de
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura/nota fiscal contendo o
detalhamento da execução do objeto e os materiais empregados juntamente com o
Boletim de Medição e o Diário de Obras, com a execução devidamente atestada pelo
setor técnico de engenharia desta Prefeitura, através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta-corrente indicados pelo CONTRATADO.
Sub-Cláusula Primeira - Os pagamentos decorrentes deste instrumento, cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei n° 8.666/93,
serão efetuados em até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura.
Sub-Cláusula Segunda - A CONTRATADA somente emitirá Nota Fiscal/Fatura, após
aprovação do valor da medição apresentada, obrigatoriamente acompanhada da
planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de
cálculo detalhada.
Sub-Cláusula Terceira - O pagamento será precedido de consulta, para comprovação
de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.
Sub-Cláusula Quarta ~ Na hipótese de irregularidade, o CONTRATADO deverá
regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.
Sub-Cláusula Quinta- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.
Sub-Cláusula Sexta - Sobre o valor devido ao CONTRATADO, a Administração
efetuará a retenção dos impostos devidos, nos termos da legislação pertinente.
Sub-Cláusula Sétima - Se o CONTRATADO for optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar n° 123/06, não sofrerá  a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Sub-Cláusula Oitava - O CONTRATANTE deduzirá do montante a ser pago os
valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO.
Sub-Cláusula Nona - É vedado ao CONTFRATADO transferir a terceiros os direitos ou
créditos decorrentes do contrato.
Sub-Cláusula Décima - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento
provocados exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido
de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:
l=(TX/100)/365
EM = I X N X VP, onde:
I =, índice de compensação financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

GOVERNO MUNICIPAL
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
Sub-Cláusula Décima Primeira - Qualquer pagamento, somente será efetuado

mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal emitida em nome do
CONTRATANTE, acompanhada da Fatura correspondente em 03 (três) vias. Além
disso, a partir da 2^ (segunda) fatura, deverão também ser apresentadas as guias de
recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS cujo vencimento
estabelecido em lei tenha ocorrido no mês anterior. Nenhum pagamento isentará a
CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará em aprovação
definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.

CLAUSULA SEXTA - ALTERAÇAO DO VALOR
O valor estipulado na Cláusula Terceira será reajustado/revisto por meio de termo
aditivo e nas hipóteses do Artigo 65 da Lei n° 8.666/1993, ficando o CONTRATADO
obrigado a aceitar o quanto disposto no §1° do referido dispositivo legal.

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, obriga-se a:
a) executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou
normas da ABNT exigida, observar Projeto Básico / Memorial Descritivo /
Especificações (Anexo I), devendo iniciar os serviços após a publicação da Ordem de
Serviço no Diário Oficial do Município e no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis;
b) disponibilizar o material de consumo necessário para a realização dos serviços;
c) arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, assistência
médica e de pronto socorro de seus empregados;
d) promover, por sua conta e risco, o transporte de seus empregados, dos
equipamentos, materiais e utensílios necessários  à execução dos serviços objeto deste
Contrato:

e) responder pelas obrigações, despesas, encargos trabalhistas, securitários,
previdenciários e outros, na forma da legislação em vigor relativo aos empregados
utilizados na execução dos serviços ora contratados, sendo-lhe defeso invocar a
existência desse contrato para tentar eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las à
contratante;

f) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os
meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo
Contratante, atendendo prontamente as observações  e exigências que lhe forem
solicitadas;

g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente
Contrato, inclusive as obrigações sociais e previdenciárias e trabalhistas dos seus
empregados;
h) apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, folha de pagamento de
seus empregados, Guias de Recolhimento das Contribuições Sociais e previdenciárias
(INSS, FGTS e PIS), sob pena, em caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos,
de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem devidas, até o
cumprimento desta obrigação;

OOVERNO MUNICIPAL

‘ÜBIrii
t tTomada de Preço N 01TP/2022
CUIDANDO DO FUTURO S POVO!



Sexta­Feira

25 de Março de 2022

Edição nº 955

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA
Praça Santos Dumoní, 101 - Fone: (77)3646-1067 - CEP;47.590-000
Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81
E-mail: iDUDiara-ba@uol.com.br.

, ..-í.

:ík
i^’pyi>iAjÇ4

i) comunicar ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade que interfira no bom
andamento dos serviços, objeto do presente Contrato, provocada por empregados da
Contratada, inclusive indicando o nome do responsável;
j) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto as repartições
competentes, necessários à execução dos serviços objeto do presente contrato,
efetuando pontualmente todos os pagamentos de taxas e impostos que incidam ou
venham incidir sobre as suas atividades;
k) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados à
contratante e/ou a terceiros por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia
própria, ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade na execução dos
serviços contratados;
I) observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas a
prestação dos seus serviços; cumprir rigorosamente as disposições da Lei 8.666/93.
m) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação,
n) exigência de comprovação mensal junto ao setor financeiro competente, do
cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e  previdenciáhas,
incluindo-se o pagamento dos direitos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho
e nas Convenções, Dissídios ou Acordos Coletivos de trabalho, obrigações decorrentes
do cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, bem como das
normas e legislação especializadas de proteção ao meio ambiente, comprovação de
pagamento de salários, FGTS e os demais encargos de natureza trabalhista;
o) obrigação do contratado de exibir os instrumentos de rescisão de contratos de
trabalho vinculados á execução do contrato;
p) Registrar o Contrato no CREA e apresentar o comprovante de pagamento da
"Anotação de Responsabilidade Técnica", antes da emissão da primeira fatura,
q) Fornecer e colocar no local das obras / serviços placa de divulgação e identificação
da mesma, e placa de inauguração, quando for o caso, as quais serão confeccionadas
de acordo com o manual apropriado a ser fornecido pela CONTRATANTE,
r) Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de
recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação
específica em vigor. As referidas guias serão acompanhadas de declaração elaborada
em papel timbrado do CONTRATADO, carimbada e assinada por pessoa legalmente
habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas correspondem
fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados,
s) Manter no local das obras / serviços um "Diário de Ocorrências / Diário de Obras", no
qual serão feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade
dos materiais, mão-de-obra, como também reclamações, advertências e principalmente
problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma das partes. Este Diário,
devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias,
ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão das obras / serviços,
t) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a
salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços,
u) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes ás legislações Fiscal,
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de
trabalho.
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v) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser
adotadas, por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em
razão da execução das obras / serviços,
x) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação,
y) Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços, devendo
promover as readequações sempre que detectadas impropriedades que possam
comprometer a consecução do objeto contratado,
z) Permitir o livre acesso dos servidores/fiscais da contratante e da concedente, bem
como dos órgãos de controle interno e externo, aos documentos e registros contábeis.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Além das obrigações previstas no presente Contrato por determinação legal. O
CONTRATANTE obriga-se a:
1. Designar prepostos para conferir, fiscalizar, apontar falhas e atestar a execução do
serviço:
2. Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA:
3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas
neste contrato:
4. Prestar esclarecimentos e informações à contratada que visem orientá-la na correta
prestação dos serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste instrumento
assim como dar-lhe ciência de qualquer alteração no presente Contrato.

CLAUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
O presente contrato será realizado em regime de EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL devendo as obras/serviços, objeto deste contrato, serem desenvolvidos por
profissionais habilitados conforme a lei, nos seus Conselhos Profissionais, e
qualificados para as atividades a que se propõem.

CLAUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇAO
A fiscalização dos serviços, ora contratados, será exercida pela CONTRATANTE
através do Sr. ocupante do cargo de

 , pessoa com poderes para:
a) recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições
especificadas neste Contrato:
b) comunicar à Contratada, quaisquer irregularidades encontradas na execução dos
serviços,
estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas:
c) notificar, advertir e denunciar o contratado em caso de descumprimento dos itens a
até 0, constantes na Cláusula Segunda.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DAS OBRAS

O recebimento provisório e definitivo da obra serão efetuados de acordo com o
estabelecido no instrumento convocatório e nos termos da Lei Federal n° 8.666/93

Realizada a medição final, a Contratada deverá solicitar, de maneira formal, ao
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Obra, o seu recebimento
provisório, acompanhado dos seguintes documentos:
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a) Relação nominal do(s) responsável(is) técnico(s) pelo objeto contratado, com
discriminação de categoria(s) e número(s) de registro(s) profissional(is), função(ões) e
periodo de atuação de cada um;
b) Cópia do diário de obra;
c) Minuta do atestado a ser fornecido;
d) Outros documentos a critério do Órgão Contratante.
A Contratante, através do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra,
deverá providenciar termo circunstanciado de recebimento provisório, no prazo máximo
de 15 (quinze) dias contados da solicitação que lhe fizer a Contratada. Tal documento
deverá ser firmado também pela Contratada.

.w

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE

Fica estabelecido que na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir qualquer
condição deste Contrato, tal faculdade não importará em novação
caracterizando como renúncia de exigi-la em oportunidades futuras.

nao se

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS GARANTIAS

No prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a
CONTRATADA fica obrigada a prestar garantia no valor correspondente a 2% (dois por
cento) do valor do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b) Seguro garantia;
c) Fiança bancária.

A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um

período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual. No caso de

alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a GARANTIA DEVERÁ

SER AJUSTADA à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros

utilizados quando da contratação.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

O descumprimento parcial ou total de qualquer das cláusulas contratuais sujeitará o
contratado ás sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93, garantida a prévia e ampla
defesa em processo administrativo.
A inexecução parcial ou total das obrigações contratuais ensejará a aplicação das
seguintes penalidades:
a) Perda da garantia;
b) Multas percentuais sobre o valor do contrato;
c) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual.

A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites
máximos:

- multa moratória de até 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 45 (quarenta e cinco)
dias:
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- em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja
para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 10 (dez) dias autorizará a
Administração contratante a promover a rescisão do contrato;
-  as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si;
- multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto.
A CONTRATANTE se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à
CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do
descumprimento das condições estipuladas no contrato.
As muitas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada
da responsabilidade por perdas e danos decorrentes da inexecução total ou parcial das
obrigações assumidas.
A CONTRATADA deverá alegar os motivos de força maior ou de casos fortuitos dentro
de 10 (dez) dias da sua ocorrência e apresentar os documentos comprobatórios até 15
(quinze) dias, após a cessação do mesmo para serem apreciados devendo a
Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento dos documentos,
aceitar ou recusar os motivos alegados dando por escrito as razões de sua eventual
recusa.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as
consequências contratuais e as previstas na Lei n°. 8.666/93.
O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas
hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIll do art. 78 da Lei 8.666/93.
Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I  a XI e Xíll do art. 78 da Lei 8.666/93
não cabe ao contratado direito a qualquer indenização.
O Contratante poderá considerar o presente Contrato rescindido de pleno direito, sem
que assista à Contratada, direito a qualquer indenização, nas hipóteses em que:
a) A Contratada abandonar ou suspender a execução dos serviços, salvo por motivo de
caso fortuito ou de força maior, devidamente, comprovados;
b) A Contratada infringir quaisquer das Cláusulas contratuais;
c) A Contratada requerer ou tiver sido declarada  a falência, concordata, insolvência ou
dissolução judicial ou extrajudicial;

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO - O presente contrato reger-se-á
pelo disposto na Lei 8.666/93, e os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente as
normas de direito civil pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA

ADMINISTRAÇÃO
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no Artigo 77 da Lei n°.
8.666/1993.

DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA

O CONTRATADO reconhece desde já os direitos do

GOVERNO MUNlCiPAt

t iU
Tomada de Preço N 01TP/2022 r̂rC

r
UIDANDO DO FUTURO S POVO!



Sexta­Feira

25 de Março de 2022

Edição nº 955

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA
Praça Santos Dumont, 101 - Fone: (77)3646-1067 - CEP:47.590-000 íj
Inscrição no CNPJ; 13.798.384/0001-81 '
E-mail: ipupiara-ba@uol.com.br .

es

.-4,

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO - O presente contrato se vincula
aos termos do processo administrativo de licitação - Tomada de Preços n°.

/201 .

ÍÍ0

CLAUSULA DÉCIMA NOVA - DA ELEIÇÃO DO FORO
As partes contratantes elegem o Fórum da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, Bahia,
para dirimir qualquer dúvida do presente contrato, renunciando a qualquer outro por
mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias
digitadas, todas de igual forma e teor, contratante e contratada, na presença de duas
testemunhas a tudo presentes.

de 202 .IPUPIARA, de

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA
Sr. Ascir Leite Santos
CONTRATANTE

EMPRESA

Representante Sr.
CONTRATADO

Testemunhas:

NOME:NOME:
CPF:CPF:
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